
Naquela ação o que se tutela é a igualdade que deve existir que “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
entre os candidatos, ressalvado o objeto da ação de investigação função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
judicial fulcrada no art. 41 A da Lei nº 9.504, de 1997, consistente jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
em assegurar e garantir a liberdade do voto. Nesta (ação de individuais indisponíveis.” (Destaque nosso)
impugnação de mandato eletivo) o objeto é o próprio mandato, É importante salientar que quanto ao cidadão, se por um 
soma das vontades individuais de cada eleitor. Não é despiciendo lado o legislador não fez referência a ele como legitimado ativo 
dizer que o mandato eletivo é indivisível, embora tenha nascido de para fins de impugnação de mandato eletivo na ordem 
vontades individuais, o que se busca proteger é a igualdade entre os infraconstitucional, por outro lado essa previsão é absolutamente 
candidatos, o legislador entendeu que os titulares do direito em desnecessária na medida em que o reconhecimento de sua 
ajuizar a ação de investigação judicial são realmente os partidos legitimidade se ajusta aos postulados maiores da Constituição 
políticos, coligações e candidatos, além do Ministério Público. Federal: a soberania popular e o estado democrático de direito, sem 

É em razão desse raciocínio que não se pode fazer uso perder de vista a cidadania, um dos fundamentos da República 
deste mesmo rol de legitimados ativos para o fim de emprestá-lo Federativa do Brasil. Nessa acepção, o povo, outorgante do poder 
para a ação de impugnação de mandato eletivo, sem dizer, reitere- aos representantes por ele escolhidos, é o titular de todos os 
se, que a legitimidade ativa decorre de lei e não de criação da direitos políticos considerados  em sentido amplo no inciso II, do 
jurisprudência, o que tem como conseqüência a usurpação de art. 1º, da Carta Política, podendo sim, enquanto cidadão, 
competência pelo Poder Judiciário como já dito alhures. impugnar o mandato eletivo conseguido de forma ilícita. Assim, 

compatível é com os princípios balizadores da Constituição Diante da conclusão de que o mandato eletivo decorre da 
Federal e de toda a ordem jurídica o reconhecimento da soma de vontades individualmente consideradas, entendemos pela 
legitimidade ativa ao eleitor, não sendo obstáculo a esse sua indivisibilidade, o que nos faz constatar que, em relação aos 
entendimento sua ausência no rol contido no inciso XV do art. 22 seus outorgantes, o mandato eletivo é um direito difuso, cujo 
da Lei Complementar 64, de 1990.conceito nos é fornecido pelo art. 81, parágrafo único, inciso I, da 

Lei 8.078, de 1990, in verbis: “I  interesses ou direitos difusos, Na obra Direito Processual Coletivo Brasileiro  um novo 
assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais, ramo do direito processual, Saraiva, 2003, p. 318, Gregório 
de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas Assagra de Almeida, contrário à interpretação restritiva 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato”. emprestada pelo Tribunal Superior Eleitoral ao tema, leciona que 

“Realmente o legislador constituinte conferiu contornos amplos à Sendo direito difuso, nos termos ora colocados, não 
ação de impugnação de mandato eletivo. Ele assim o fez, a fim de pertence, à luz da ordem infraconstitucional,  a cada cidadão 
que fossem flexibilizados os requisitos de admissibilidade isoladamente considerado e muito menos aos partidos políticos, 
processual desta magnífica ação constitucional, de forma que coligações e candidatos, mas sim a toda sociedade para fins da 
qualquer pessoa, especialmente o eleitor, pudesse comparecer em legitimidade ativa do Ministério Público  prevista na Lei 
juízo para impugnar um mandato eletivo obtido mediante abuso do Complementar nº 64, de 1990.  
poder econômico, fraude e corrupção.” Além de entender como 

Nessa acepção, a legitimidade ativa do Ministério possuidor de legitimidade ativa o eleitor, Assagra sustenta ainda o 
Público, contida no inciso XV do art. 22 da Lei Complementar nº elastecimento do rol para fazer nele incluir a legitimidade do 
64, de 1990, está em harmonia com as suas atribuições Ministério Público, dos partidos políticos, das coligações, dos 
constitucionais, estabelecendo o art. 127 da Constituição Federal candidatos, dos eleitores, incluindo a dos sindicatos e associações.

O Brasil adotou o sistema jurisdicional misto de controle da pode recusar a aplicação de uma lei, diante de um caso concreto, 
constitucionalidade. De um lado, temos o controle abstrato e por considerá-la inconstitucional.
concentrado, que é exercido em processos de tutela de direito Não é possível no controle difuso ou incidente da 
objetivo perante as Cortes Constitucionais pátrias (STF na sua constitucionalidade que se formule pedido principaliter de 
condição de Corte Constitucional Nacional e Tribunais de Justiça declaração de inconstitucionalidade, o que é próprio do controle 
dos Estados ou do Distrito Federal, que também atuam como concentrado ou abstrato da constitucionalidade. 
Cortes Constitucionais Regionais). De outro, temos o controle 

Se o que se pretende é o exercício do controle difuso ou difuso ou incidental, que é exercido nos processos de tutela de 
incidente de constitucionalidade, o demandante poderá requerê-lo direitos subjetivos. 
na inicial, em qualquer manifestação no curso do processo ou até 

Qualquer juiz ou tribunal possui competência para exercer mesmo pela via recursal. 
o controle difuso ou incidental da constitucionalidade ao apreciar, 

Quando o controle versar sobre norma de conteúdo incidentalmente, de ofício ou mediante provocação da parte ou do 
processual que diga respeito aos requisitos de admissibilidade interessado, questão relacionada com a constitucionalidade ou 
processual (pressupostos processuais ou condições da ação), o inconstitucionalidade de lei ou ato normativo.
demandante deverá provocar a discussão da matéria em sede de 

Portanto, no direito brasileiro, qualquer juiz ou tribunal preliminar da sua inicial. 
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3.1.2 O controle difuso e incidental da constitucionalidade como garantia constitucional 
fundamental (art. 5º, XXXV, da CF)
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Todavia, se a norma por ele apontada como inconstitucional. 
inconstitucional diz respeito à questão de mérito, ele deverá Entendemos que é possível que o juiz ou tribunal venham a 
provocar a discussão na causa de pedir, mais precisamente dentro exercer, excepcionalmente, o controle difuso e incidental até 
da fundamentação jurídica do pedido. mesmo dos efeitos vinculantes de decisão do STF, proferida, por 

Já nas hipóteses em que se pretenda o controle difuso ou controle abstrato, em ação com pedido declaratório de 
incidental sobre lei ou norma limitadora ou proibitiva, se liminar constitucionalidade. É certo que esse controle é excepcional, mas 
(cautelar ou de antecipações dos efeitos da tutela final pretendida), poderá ser exercido concretamente, com base no art. 5º, XXXV, da 
o demandante deverá suscitar o controle no tópico da inicial CF, que é garantia constitucional fundamental, para evitar a
referente ao requerimento de concessão da liminar. ocorrência de dano grave, irreparável ou de difícil ou incerta

reparação. O demandado poderá suscitar o controle difuso ou 
incidental no corpo da contestação, por petição incidental nos A essa conclusão se chega porque o controle difuso de 
autos ou pela via recursal. constitucionalidade é garantia fundamental e o acesso à justiça, 

como acesso a uma ordem jurídica justa, é um dos mais relevantes O terceiro juridicamente prejudicado também poderá 
direitos de um sistema democrático, até porque é por seu suscitar o controle difuso ou incidental por petição nos autos, pela 
intermédio que geralmente são viabilizados os demais direitos via recursal ou até mesmo pela via do mandado de segurança. 
constitucionais fundamentais. 

O certo é que não há forma rígida ou prazo para se suscitar o 
Também entendemos que é possível o exercício do controle controle difuso ou incidental da constitucionalidade no curso do 

incidental ou difuso da constitucionalidade das súmulas processo, até porque esse controle é matéria de ordem pública e, 
vinculantes, as quais poderão ser editadas pelo STF por força da por isso, não gera, pelo menos em tese, preclusão.       
Emenda Constitucional 45/2004, que se refere à Reforma do Poder 

Por outro lado, a decisão que concluir pela Judiciário. Essa Emenda Constitucional fez inserir, dentre outros 
inconstitucionalidade em sede de controle difuso atingirá dispositivos, o art. 103-A na CF, que permite ao Pretório Excelso a 
exclusivamente as partes entre as quais for proferida. Os efeitos edição de súmulas em caráter vinculante. Todavia, poderá ocorrer 
são, assim, inter partes e, em regra, ex tunc. que a súmula editada pelo STF, em caráter vinculante, possa, 

Basicamente são dois os dispositivos constitucionais que diante de uma determinada situação concreta, gerar lesão ou 
fundamentam o controle  difuso ou incidental  da ameaça a direito e, assim, nada impede o seu afastamento, pelo 
constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro: a) art. 5º, juízo competente, com base no art. 5º, XXXV, da CF, que é, repita-
XXXV, da CF, que consagra o denominado princípio da se, garantia constitucional fundamental de aplicabilidade 
inafastabilidade das decisões judiciais; b) o art. 97 da CF, que imediata, além de estar inserido dentro da categoria das cláusulas 
consagra e exige a observância pelos tribunais, para o controle pétreas.
difuso, da cláusula constitucional de reserva de plenário. Por fim, convém destacar que o STF já firmou 

Assim, pelo que se observa, o controle difuso ou incidental entendimento no sentido de que a denegação de medida cautelar, 
da constitucionalidade é garantia constitucional fundamental. É o em sede de controle abstrato de constitucionalidade, não impede 
que se extrai do art. 5º, XXXV, da CF, quando diz que a lei não que se proceda ao julgamento concreto, pelo método difuso, de 
poderá excluir da apreciação do poder judiciário, lesão ou idêntico litígio constitucional. Aduziu o Pretório Excelso que a 
ameaça a direito. existência de decisão plenária proferida em sede de controle 

abstrato da constitucionalidade, de que tenha resultado o Com efeito, tem aplicabilidade imediata (§ 1º, do art. 5º, da 
indeferimento do pedido de medida cautelar, não impede que se CF), não lhe é compatível interpretação restritiva e tem natureza de 
proceda, desde logo, por meio do controle difuso, ao julgamento de cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV, da CF). Não fosse isso, é questão 
causas em que se deva resolver, incidenter tantum, litígio de ordem pública e, a depender da situação, poderá ser também de 
instaurado em torno de idêntica controvérsia constitucional (RTJ interesse social, o que impõe, havendo demanda em curso, que o 
183/1173-1174, Rel. Min. Celso de Mello; também, cf. RLC Judiciário se pronuncie inclusive ex officio: nenhum juiz está 
2.530/BA, rel Min. Sepúlveda Pertence).obrigado a observar uma lei ou ato normativo que entenda que seja 




